
PREFEITURA MUNICIPAL DE BROTAS

Secretaria Municipal de Saúde

 

TERMO DE REFERÊNCIA

Assunto: Procedimento Licitatório por Inexigibilidade
para LOCAÇÃO DE IMÓVEL com objetivo de
implantação de espaço físico para o arquivo municipal.

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1 - O presente termo tem por objeto a LOCAÇÃO DE IMÓVEL com única finalidade de abrigar
espaço físico adequado para funcionamento do arquivo municipal que será realocado

1.2 - O imóvel a ser locado deverá ter as seguintes condições:

Imóvel (barracão) contendo área do terreno 412,30m; sendo área construída 358,40m com 14m de
testada. Imóvel contendo: 02 escritórios, 01 cozinha, 02 banheiros (Masculino e feminino) e 01
mezanino, pequena área de lavanderia, 05 vagas de estacionamento

1.4 - O imóvel deverá ser entregue com todas as condições de funcionamento descritas nos itens
anteriores.

 

2. JUSTIFICATIVA
2.1 - Existe a necessidade de realocarmos o atual arquivo municipal para um outro prédio pois a sala onde
se encontra atualmente, será ocupada por outro departamento

2.2 - Entre os imóveis de propriedade da Prefeitura Municipal de Brotas, não há nenhum desocupado que
possa abrigar o arquivo municipal, sendo imprescindível a locação de um imóvel apto para recebe-lo.

 

3 - PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
3.1 - O prazo de vigência do instrumento contratual a ser celebrado será inicialmente de 12 (doze) meses a
contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima
decenal, desde que as condições, a necessidade e os preços permaneçam vantajosos para a Administração,
permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, nos
termos do artigo 107 da Lei Federal nº 14.1333/2021;

 

4 -  REAJUSTE
4.1 - O contrato será reajustado após 12 (doze) meses da data de sua assinatura por ambas as partes
contratantes, tomando-se por base o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, fornecido
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou por qualquer índice que venha a ser adotado
àquele, por meio de legislação específica, vigente à época.

 

5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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5.1. As despesas decorrentes da presente dispensa de licitação, correrão por conta da seguinte dotação
orçamentária:

 
442 - 3390.36.16 - 02.05.04 - 12.365.0405-2.104 - 01.220

6- DO VALOR ESTIMADO PARA A LOCAÇÃO
6.1. O Município LOCATÁRIO pagará ao LOCADOR o aluguel mensal, no importe de R $ 5.500,00
(cinco mil e quinhentos reais), estando em conformidade com a avaliação técnica do Departamento de
Engenharia da Prefeitura, enquadrando-se dentro dos valores de mercado praticados.

6.2. O valor total anual será R$ 66.000,00

 

7. OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO
7.1. Constituem obrigações do Locatário:

7.1.1. Servir-se do imóvel para o fim previamente convencionado, compatível com a natureza deste e
com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

7.1.2. Efetuar o pagamento do valor acordado após emissão da nota fiscal/fatura emitida pelo
LOCADOR e devidamente atestada pelo fiscal do contrato;

7.1.3. Manter o imóvel em boas condições, realizando reparos necessários e evitando danos;

7.1.4. Notificar o LOCADOR, por escrito, ocorrências de eventuais imperfeições na execução dos
serviços, fixando prazo para sua correção.

7.1.5. Obter autorização do LOCADOR antes de realizar quaisquer alterações no imóvel.

7.1.6.  Restituir o imóvel ao final do contrato nas mesmas condições em que foi recebido, salvo
desgaste natural.

7.1.7. Arcar com despesas como contas de água, luz, gás e impostos, conforme acordado em contrato.

7.1.8. Cumprir as regras estabelecidas pelo LOCADOR e pela legislação vigente.

7.1.9. Designar servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, que deverá ser
o elemento de ligação entre as partes e de responder em nome do Órgão pela relação técnica e
administrativa entre as partes.

7.1.10. Realizar reparo dos danos verificados no imóvel ou nas suas instalações, provocados por seus
agentes, funcionários ou visitantes autorizados.

7.1.11. Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR, sendo assegurado ao
LOCATÁRIO o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos durem mais de dez
dias, nos termos do artigo 26 da Lei n° 8.245, de 1991.

7.1.12. Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de tributos e encargos,
cujo pagamento não seja de seu encargo, bem como qualquer intimação, multa ou exigência de
autoridade pública, ainda que direcionada ao LOCATÁRIO.

7.1.13. Pagar as despesas de telefone e de consumo de energia elétrica, água, esgoto.

7.1.14. Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários, mediante prévia
combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e examinado por terceiros, na hipótese
prevista no artigo 27 da Lei n° 8.245, de 1991.

7.1.15. Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio e por
escrito do LOCADOR;

7.1.16. Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, salvo os desgastes e
deteriorações decorrentes do uso norma e aquelas decorrentes de caso fortuito ou força maior.

 

8. OBRIGAÇÕES DO LOCADOR
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8.1. Constituem obrigações do Locador:

8.1.1. Entregar o imóvel nas condições contratadas, incluindo telhado, forro, paredes, revestimentos,
piso, instalações hidrosanitárias, rede elétrica, lógica e de iluminação.

8.1.2. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel, resguardando o LOCATÁRIO
dos embaraços e turbações de terceiros, que tenham ou pretendam ter direito sobre o imóvel alugado.

8.1.3. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;

8.1.4. Pagar os impostos (IPTU e TPEI) incidentes sobre o imóvel;

8.1.5. Incorrer nas despesas relacionadas com as obras ou serviços exigidos pela segurança da
construção ou pela correção de falhas ocorridas na edificação do imóvel, bem como desgastes ou
deteriorações anteriores, total ou parcialmente, a presente locação.

8.1.6. Manter-se, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas e
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na legislação vigente, para comprovação
sempre que necessária junto ao LOCATÁRIO, apresentando, mensalmente, as certidões negativas de
débito necessárias à liquidação e pagamento da despesa.

8.1.7. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas no total ou em parte, o
objeto deste Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 30
(trinta) dias, a contar do recebimento da comunicação expedida pelo LOCATÁRIO.

8.1.8. Responder pelos danos diretamente causados ao LOCATÁRIO ou a terceiro, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da
fiscalização ou acompanhamento pelo LOCATÁRIO.

8.1.9. Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a
apresentação da documentação correspondente;

8.1.10. Responder pelos débitos de energia elétrica, de prêmio de seguro contra fogo, de gás, de água
e de serviço de telefonia ou de outros meios de comunicação anteriores à locação;

8.1.11. Fornecer ao LOCATÁRIO descrição minuciosa do estado do imóvel, quando de sua vistoria
para entrega, com expressa referência aos eventuais defeitos existentes;

8.1.12. Averbar o presente contrato junto à matrícula do imóvel logo após a sua publicação;

8.1.13. Enviar comunicação escrita ao LOCATÁRIO, caso não tenha interesse na prorrogação do
contrato, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da data do término da vigência do contrato,
sob pena de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento de dever contratual;

8.1.14. Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações, caso existirem.

9. DAS PENALIDADES
9.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados no
contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei 14.133/2021  às penalidades de:

9.1.1. Advertência em razão do descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou
infração à lei, quando não se justificar a aplicação de sanção mais grave ou inexecução parcial de
obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, quando não se justificar a
aplicação de sanção mais grave;

9.1.2. Multa:
9.1.2.1. Moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado, sobre o valor mensal da contratação;

9.1.2.2. Compensatória: entre 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento) sobre
o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do objeto;

9.1.2.3. Considera-se inexecução total do contrato o atraso superior a 30 (trinta) dias no
cumprimento do prazo estabelecido no mesmo ou entre as partes;

9.1.2.4. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido, decorrente de
outros contratos firmados com a Administração Pública Municipal.
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9.1.2.5. A aplicação de multa moratória não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato, cumulada de outras sanções
previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021.

9.1.3. Impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até 3 (três) anos, a ser aplicada quando não
se justificar a imposição de outra mais grave, àquele que:

9.1.3.1. Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade daquela prevista no
inciso I do art. 155 da Lei federal nº 14.133/21, ou que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

9.1.3.2. Der causa à inexecução total do contrato;

9.1.3.3. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

9.1.3.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado.

9.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, no
caso de:

9.1.3.4. O LOCADOR apresentar declaração ou documentação falsa para a celebração do
contrato ou em sua execução;

9.1.3.4. O LOCADOR fraudar a ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9.1.3.4. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

9.1.3.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato;

9.1.3.4. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal n. 12.846/2013

9.2. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

9.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

9.3.4- Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

9.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021.

9.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁRIO serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa
do Município e cobrados judicialmente.

9.6. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

10. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
10.1. A presente dispensa está amparada pelo art. 74, inciso V, da Lei Federal nº 14.133/21:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
[...]
V - Aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem
necessária sua escolha.
[...]
 
 

12. CONSIDERAÇÕES FINAIS
12.1 - Tendo em vista que a Prefeitura Municipal da Estância Turística de Brotas-SP não dispõe de imóvel
de sua propriedade que possa abrigar o arquivo municipal, justifica-se a escolha do imóvel a ser locado,
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que diante das características estruturais, de instalação e peculiaridades quanto à região (acesso, segurança,
proximidades, etc.), o imóvel ambicionado é o único imóvel na área que atende as necessidades da
Secretaria Municipal de Planejamento e possui preço compatível com o praticado no mercado, conforme
laudo de avaliação.

12.2 - A contratação proposta justifica-se em razão das necessidades desta Municipalidade, da locação do
imóvel situado à Av. Dante Martinelli, 240 Santa Cecilia – Brotas – SP ; imóvel com área construída de
358,40 m² para o funcionamento do arquivo municipal visando a segurança e a organização dos
documentos públicos.

 

13- DO FORO
13.1. O foro competente para dirimir quaisquer questões oriundas da presente contratação é o da comarca
de Brotas-SP.

 

14- DA GESTÃO DO CONTRATO
14.1. Indicação para gestor e fiscal do contrato

Indicação para gestor do contrato: Francisco Luiz de Sisto Beretta (Secretário de Planejamento,
administração e finanças)
Indicação para fiscal do contrato: Jonas Pedro (Engenheiro Civil)

Brotas, na data da assinatura digital.

 

FRANCISCO LUIZ DE SISTO BERETTA
SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Documento assinado eletronicamente por Francisco Luiz de Sisto Beretta , Secretário de
Planejamento, Adm. e Finanças, em 01/04/2025, às 17:11, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023 e Decreto Municipal de
regulamentação do processo eletrônico.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://cidades.sei.sp.gov.br/campinas/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 0111323 e o
código CRC 1C1CA312.

Referência: Processo nº 3507902.405.00002224/2025-39 SEI nº 0111323
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